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descumprimento pelas operadoras dos contratos 

com os prestadores e o desinteresse destes na 

continuidade da relação 1 445 

5.3.S Alienação da carteira contratual e a necessária 

manutenção da rede de prestadores 1 448 

5.4 Infrações, penalidades e responsabilidades no campo da 

assistência suplementar à saúde 1 450 

5.4.l Infrações estruturais cometidas pelas operadoras de 

planos de saúde 1 450 

5.4.2 Infrações de natureza econômica e financeira que 

desequilibram a relação contratual e causam prejuízos 

para os usuários 1 456 

5.4.3 Infrações assistenciais que colocam em risco o 

atendimento qualificado e seguro dos usuários 1 460 

5.4.4 Procedimento e penalidades aplicáveis diante nas 

infrações cometidas pelas operadoras: a possibilidade de 

ser firmado termo de ajustamento de conduta 1 463 

CONCLUSÃO ACERCA DA PRIMEIRA PARTE DESTE 

LIVRO 1 467 

CAPÍTULO& 

REAJUSTES ABUSIVOS DOS PLANOS DE SAÚDE: 

O DESEQUILÍBRIO OERADO NA RELAÇÃO 
CONTRATUAL 1 483 

6.1 Aumentos periódicos com base nos custos 

operacionais 1 488 

6.1.l Breve digressão histórica acerca das majorações 

operacionais 1 494 

6.l.2 Custos operacionais das operadoras de planos de

saúde 1 512 

6.1.2.l Critérios necessários para a identificação dos 

custos operacionais 1 516 
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6.1.3 Controle e a transparência das planilhas de custos 

operacionais 1 527 

6.2 Aumentos por sinistralidade: conceito e breve evolução 

do problema 1 527 

6.2.l Caracterização da abusividade atinente ao aumento 

com base na sinistralidade 1 534 

6.2.2 O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça em 

face dos reajustes com fundamento na 

sinistralidade 1 540 

6.3 Aumentos por faixa etária: conceito e breve evolução da 

matéria 1 542 

6.3.l O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 

sobre os reajustes com base na faixa etária para planos 

individuais/familiares e coletivos 1 549 

6.3.2 Contratos celebrados antes da Lei n.º 9.656/98 e a 

situação dos aumentos baseados no fator etário 1 554 

6.3.3 Contratos formalizados ou adaptados entre 2/7/1999 e 

37/12/2003: denominados de "novos" 1 559 

6.3.4 Contratos celebrados a partir de l º/1/2004 após o início 

da vigência do Estatuto do Idoso 1 562 

6.4 Observações conclusivas sobre o capítulo 1 569 

CAPÍTULO 7 

VIOLAÇÃO DE REORAS DO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO PELAS OPERADORAS DE 

PLANOS DE SAÚDE 1 571 

7.1 As normas constitucionais transgredidas em decorrência 

dos reajustes abusivos dos planos de saúde 1 573 

7.2 As normas consumeristas malferidas diante dos 

aumentos abusivos dos planos de saúde 1 579 

7.2.l A busca de vantagem excessiva por parte das 

operadoras de planos de saúde e da ausência de clareza 

na fixação dos reajustes das mensalidades 1 585 
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7.2.2 Dos reajustes de contra prestações pecuniárias dos 

planos de saúde com esteio em práticas abusivas não 

corporificadas em contratos 1 589 

7.3 A importância das cláusulas gerais da boa-fé objetiva 

e da função social do contrato perante os reajustes 

abusivos dos planos de saúde 1 591 

7.3.l Mensalidades dos planos de saúde e boa-fé 

objetiva \ 595 

7.3.l.l Conceito e importância da boa-fé objetiva 1 597 

7.3.l.2 Funções exercidas pela boa-fé objetiva \ 603 

a) r=unção interpre:a:iva da boa-"é ! 505

b) Função in:egrativa oa boa-fé 5-5

b-) O eoc1ilíbrio aos contratos oe plaros Je

saúde 1 620 

e) r=unção de controle oa boa-'é 624

7.4 Distinção entre a boa-fé e a função social do contrato \ 629 

7.5 Contraprestações dos planos de saúde e a função social 

do contrato \ 638 

7.5.l Desenvolvimento histórico da cláusula geral \ 638 

7.5.2 Importância e conceito da função social do 

contrato \ 653 

7.5.3 Planos de saúde e a função social dos contratos no 

Brasil 1 662 

7.5.3.l Os planos de saúde não podem ser executados 

de forma dicotomizada da realidade e dos fatores 

socioeconômicos 1 667 

7.5.3.2 As razões pelas quais os reajustes abusivos dos 

planos de saúde afetam a função social dos 

contratos 1 670 
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CAPÍTULO 8 

CONTROLE DOS AUMENTOS ABUSIVOS DOS 

PLANOS DE SAÚDE EM BUSCA DO EQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 1 677 

8.1 Controle preventivo ou sucessivo dos reajustes dos 

planos de saúde 1 679 

8.2 Controle voluntário ou obrigatório das majorações das 

mensalidades 1 683 

8.3 Controle global e setorial da problemática dos aumentos 
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8.4 Controle legislativo, administrativo e judicial acerca da 

temática em apreço 1 687 

8.4.l Controle legislativo 1 688 

8.4.l.l A imprescindível previsão legal para a 

reestruturação da ANS e do CONSU 1 689 
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8.4.2 Controle administrativo 1 699 

8.4.3 Controle judicial 1 702 

8.4.3.l Tutela jurisdicional do direito à saúde 1 705 

8.4.3.2 O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 

diante dos reajustes dos planos de saúde 1 712 

8.5 Controle Social: A necessária participação da sociedade 

civil 1 716 

8.5.1 As consequências da pós-modernidade 1 719 

8.5.2 A "reificação" da realidade social 1 724 

8.5.3 Linguagem: pressuposto para a ação 1 728 

CONCLUSÃO SOBRE A SEGUNDA PARTE DESTE 

LIVRO 1 734 

REFERÊNCIAS 1 749 

STJ00120245




